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SESSRO DE .1.b DL EV I,.i.RE.IRI.3 DE 1993	 ACÓRDA0 NO 101-84;775

RECURSO 102.768 - IRPJ. - EX8. 1986 a 1989

RECORRENTE - TRANSPORTE 8IRA880L LTDA

RECORRIDA - D.R.F. em JUIZ DE FORA - MG

ARRENDAMENTO MERCANTIL -1) A previsào de

	

valor	 r (-2 -5 .3.. di..1.,-:-.4. 1 	 5..11 timo 9	 por	 51	 só "	 E1.5.0

justifica a glosa da despesa correspondente.
2) A disposiçào que obriga a arrendataria a
antecipar o valor residual garantido effl

prestaçoes revela o caráter apriorístico a

definitivo da opçáo. Esta clausula fere o

	

disposto no art. 52, letra "c", da Lei n g 	.
f 	 o contrat q de

arrendamento mercantil.

de reLlfl 5u interposto por TRANSPORTE GIRASSOL LTDA.

ACURWAM os Membros da Primeira 1-amara no Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a

preliminar de decadncia e, no mérito, dar provimento parcial ao

do relator, nos termos do relatório e voto que passam a integrar

o presente julgado.

R....la das Sessbes„ em 16 de fevereiro de 1993
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A

ACÕRDMO N2: 101-84.775.

Earticiparam, ainda,	 do presente julgamento,	 os seguintes	 .1
Conselheirosr, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA,

A
	RAUL PIMENTEL, JEZER DL OLIVEIRA CANDIDO e SEBASTIAO RODRIGUES	 II!

CABRAL. Ausente o Conselheiro SANDRO MARTINS SILVA. A\....	 ,, 	 !t,if,•1:
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RECURSO NO 102.768

AC6RDA0 NO 101=84_775

RECORRENTE TRANSPORTE GIRASSOL LTDA.

RELATóRi O

TRANSPORTE GIRASSOL LTDA, inscrita no C.O.C. sob

n o 17.083.494/0001-18, estabelecida em Darbacena-MG recorre a

este Conselho para os efeitos do art. 33 do Decreta no 70.235/72,

contra a decisão do Sr. Delegado da Receita Federai em garoacena

- MO, que manteve em parte o auto de infração de fls. 158/162.

Em conseqüEncia de ação fiscal iniciada em

24/09/90, foi lavrado Auto de Infração de fls 158/02, imputando à

contribuinte as irregularidades, a seguir deocrita,,, de forma

resumida

a) Omissão oe Receita - caracterizada por passivo

fictício, caracterizado peia não comprovação das obrigações com

Fornecedores, FinánCiáinentOs e outras contas, bem COMO a

manutenção no passivo de obrigações Já papas. Exerc.ICIO Ge 1920,

ano-base 1935 Cz$ 301.330.490, Exercício de 1987, ano-base 1986

Cz$ 5.8R2.715,4, ,	 1IN

'\"Ák
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ACÔRDA0 N2 101-04.775

c0 Glosa de importancia r' i. 	 indevidamente

aLi vo	 13 r- ma ri xeli	 f,	 O 1D	 r- oup a.c.1 eu)	 de	 a r rEn Ci a. Uri ef"1 te	 me r .2	 3. 1

Exercício de 1980, ano-base 19(35 Cr$ 777.359.232 	 (

1980 Cz$ 1.931.335,08

" 198(8, '	 "	 1987 Cz$ 3.587.350,83

c) Correçáo monetària credora a menor EM

decorrncia da empresa ter contabilizado indevidamente como

despesa bem do ativo perma«ente 	  Arrendamento Mercantil

Exercício 1980 ano 	 base 1985 - Cr$ 040.287.'800

	

1987 "	 " 1986 - Cz$ 300.505,88
((	 1999 "	 " 1988 - Cz$ 8.058.345,64

1.

d) Compensaçao indevida de Prejuízo fiscal Ano-

base de 1980 Cz(:?(: 3.937.131,00 e Ano 	 base 1987 Cr$ 30.706.133,00

(

e) Muita por atraso na entrega de declaraçâo

Exercício 1960, Ano -base 1985 Cr$ 003.917.129.

auto esclarece ainda que os prejuízos apurados

nos anos-base autuados foram compensados com as respectivas

1.	 f	 (:(3:((:(1E-(5
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`

'

As f Is. 02/157 f Is. 167/60 	 constam documentos

instruidores da ação f i s c: .

Em 29/05/91 , sol i c i ta e obtêm, f 1 s 170 verso , •

prorrogação de prazo por mais 15 dias . para apresentar sua defesa .

A I Mpugna ção foi co cepc i on adia em 19/06/91 , f 1 s .

	

172/90 , através de seu procurador , doc . de f 1 s . 199 . A empr esa se 	 1

def onde argüindo que a as tuaOes f iscai ofende o p e iilcipio

.	 constitucional da legal idade , 	 ao g 1 osa r as despesas com 	 1

arendamen to mer can ti 1 primeiro , porque se p'ãe a exercitar

com pe -t.n c i a que a 1 e i não conf e co , segundo , pol. que se pCje a

ex i g ir obrigação tributária para qual não existe pre Lei to

legislativo autorizador . Cita a Lei n2 6 „ 099 • de 12/09/74

Resolução bacem n2 900 , de 13/12/84 . Contradita item por item dos

valores apontadas • como passivo f i ct1 c io alegando prescrição e

d ecadn ci a dos valores constantes nos itens 15 e 30 dc

demomstY ativo de f is. 05 e 09 por terem sido gerados em 1904 .

Final iza contestando a TRD como indexador e sol i ci tand o o

cancelamento da exig `irlcia .

Informação f isca 1 de f Is . 443/448 , é pela

manutenção parcial da exig 'i:in cia considerando comprovado O valor

de Cz$ 0.877.272 em 31/12/05. Cz$ 433.178,27 em 31/12/86.

	

5(7 : ... ). S	
uu,

V
I:
V

[
.11

,



MINISTÉRIO DA FAZENDA
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PROCESSO ND 10 . é)40 / 000.833 / 91- 81

ACÉP.DA0 N,2 1.01.-8.4.77!:.5	 .

A ,.ai...i. to r i. ri a cá e de pio.- á. Mel. r a á. n s t. 2 1-1 c: ti. a fil ..,:::). ri lá (E: V e

parcialmente O lançamento em decis2,ko, de fls. 487/69. assim

ementada,.:

"INTER F : ' RETA e; 'ri O	 E:	 I NI T F.E. G R (:--.1 f:12i O 	 D A	 1.... E G I
TR]: BUTA: ::: I PI

NORM (.19	 GIER iCI I `.:":.:3	 .r...1	 argüi ::-..„ 2; c.:) 	 Cl Er

:i. n C.: C3ns.iái t Lk c:: lo n all. c:I a el e 	rCki.C.)	 p o cl e:	 s. E,-,-: r	 (.3 p C) ri g.. V e .I.

O a. esfera : .:..... Ci (TI 1. n i. 'ES t. r a t 1. V a. por t. r a. n S. t) C:) r ei ar os

lá. ifi 1. t e S	 de 	 S. k„k a	 c::o (11 p e t:é. 1-1 C:: 1. :::::t 	C:S	 ..ii U..i. g 6 ff) t'S:.)fl t. C:)	 d .Ek

matéria do ponto de vista constitucional.

RECEITAS OPERACIONAIS
PASSIVO PICIICIO 	  A manutenção no passivo de
obrigaçes já pagas e não baixadas na data do
da 1 .:à fl co 	 co n f I. (......)1...1, r a 	 omissão	 de	 r E.:.:, c: ei tas
operacionais.

CUSTOS, pcsp i,sns OPERACIONAIS E ENCARGOS
OPERAçA0	 DE	 ARRENDAMENTO	 MERuANIIL	 -
Caracteriza-se	 como	 compra	 e	 venda,

,sujeitw)do-se às normas prevista no artigo
2.35	 e	 5.5 e 1...1. "::::.	 p a. r á i.......1 l- a f O 5 	 X'S C:3 	 R e g i...ç .1 a in ao t. c: 	 do
I m 1:::. o s t cá	 cia	 R €.:: nda	 v :I gente	 ( R. IF:;.: / SE) ) •	 OS

Contratos que, embora se revistam de forma de
arrendamento mercantil,	 apresentem valor
r- eSid k..t a 1 ri L. .i. CS O i...1 1. r- ris,Pria para fins de cá,:áção
de compra."

C i c.,..,n t1. f i c:: .:::). d é::; da CÁ e c: 1. iiii...ã C) em 29/ 02/92 „ 	 AR de

471, tempestiv-á ÉTI e 1-1 te apresenta o recurso„ doc. de fis 473/77„

pedindo a reforma da decisão da autoridade "6 que'.

Preliminarmente veporta se ao inteiro teor da peça i.m pt.j. g n,....:1.1....ória,

passando a transcrever liçOes doutrinárias, donde Se depreende

que	 nos	 contratos	 de	 "1 e a sis á. ri c-i"	 ii '.::::i C:3 	í:::1 á.	 0 t) r- i. g a t. c) r-i. e d ad ce	 das

f.:) 1.- Cs.i.) S t. 6 e; 0= S 	 (iAl.,,,,. 4,c4

-.41	 }



1

.,

MINISTÉRIO DA FAZENDA

•V,,,,,,,,,.!Jj.	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
:,,

"7PROCESSO N2 lu.640/000.1-.3.5..:1,/91 -81
i

1
1

AcáRDrio Nr.2 10 :1 - 84 „ 7'75 1
,

fi
j,	 1

::::. e... r . em	 Á.g,...tetÁ.-:s„ 	 Ql.: Ek 11 L... 	 :.ià C.) 5	 Cl e Cil a .1. 5	 .1. t Ens. „	 ma.n te (TI	 ::"k	 a r g iá i ção	 dc	 1,
1

1:31-,33scrição e decad gin ci. fii,. para (...3 5 i. -tens 15 e 39;	 pr-otes..i: Et P 0 r	 1
juntar nerycis documentos, ji LAS 1:: á. 1' i C: a. ndo ci ue é*Ii. :i.. ri g e, não

1
f nometi to „ p Ei .i. a cri i f Á. C: i-i. 1 g i':á de de localizar- fOrne,::::c3dores„ em extrair -
documentos	 em	 convencer	 fornecedores	 da	 1done3d,-4,de-,	 do

	

pedido.Aci-tes,....ta que a correço monetária do ativo permanente, 	 1
c:c) CCi	 S i...i. ii'Et S 	0 X2prec:i.e3.çk::-.5,:es,.,::. 	 1----e.y.,11.1.e:,x O ::::-	 nc-fi	 pat.r.3..m:::1,nic, 	 1:1 C .1 ii.1 1 Ci O	 ri :É.i. O

1!
,

impugnou, por que desconstituída a glosa impugnada dos Contratos ,
i

	

de Arrendamento Mercantil, cairia por terra também a correção 	 ,.
moo E3t..5r :ia	 s,-.:31:3	 c:omen to .	 Ocre	 r" IS.Yi 1 ,lik X;:'.:*:::i C3	 à	 C O ill p e: nsa ção de	 1:3re.:11.1..ízo,
anexa cópias dos Balanços de Encerramento dos anos-base de 1985 e

I
i

1987 , bem COMO cópias do 'Registro dos Ajustes do Lucrn 1 '1quidó
do Exercício", fls. 478/96, que comprovam os lançamentos dos 11,
ajustes do lucro liquido.	 11

fi

11•
g
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PROCESSO N2: 10.640 	 000.933/91-E0.	 1

ACÓRDA0 N2: 101-94.7/5

V O T O 1

h c.:d r* O C: Pl. R OS Ai  BERTOO NI c: .)A V E E: N.JNE00 r 1 ator

	

FI e c: r"s o	 t E:ff! pe.! t	 t e	 e: e	 1 e 1.	 ci ele•t:t 	 "C C:3 fll O

C O Ft	 in e Fl t. O

O voto segue a mesma ordem de matérias adotada no

relatório.

1 - Omissão de receitas - Passivo não comprovado:

A

No entendimento da recorrente teria ocorrido

prescrição e decadncia do direito de a Fazenda Püblica lançar o

imposto em relação aos itens 15 e 58 do demonstrativo de fls. 5/9

porque o auto foi lavrado em 1991 (18/(:4/91), o que tornaria

impossível, a seu ver, qualquer abrangncia dos .fatos

eventualmente ocorridos em 1985.

Todavia, a empresa não comprovou 6 alegada

caducidade do direito da Fazenda Pública. 	 •
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Os elementos constantes dos autos não evidenciam

OU autorizam a sua conclusão, pois, sendo em dias de 1985 as
datas dos pagamentos das obrigaçejes constantes do SEU passivo, e•

,d f.::: !,	 1:3 0 I- O k..k t i' s O 1 :*:t CÁ C) ,,	 a Em p rosa c O ir€ r.3 r" O vad o Ui -- 1 a. S qui is:. :*:ã Cl o

:,antecipadamente ou demonstrado que elas nunca existiram - por não 	 .
:

corresponderem a uma efetiva aquisição de bens e serviços -. a

conclusão é que os pagamentos se fizeram em 1965, base do
exercício de 1986.,

Deste modo, a decadncia não se operou, quer SE

faça a contagem do prazo qüinqüenal pela regra do inciso 1 do

art. 711 do RIR/80, que se espiraria em 31/12/91, quer	 peia
regra do ':::." 1 0 do citado artigo, posto que a sua	 declaração de

,.
rendimentos do exercício de 1986, ano-base de 1985, foi entregue

18/01/96, fls. 419.

Quanto aos demais itens do referido

demonstrativo, protesto por trazer a prova da realidde do

passivo, fato não ocorrido até a presente data.

2 - Arrendamento mercantil - glosa de despesas: 	 .,-sim

IN95 4-,..,.(il
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COM exceção da parcela referente ao contrata n2

852157.3 glosada sob o fundamento de falta de valor residual que

permetisse à arrendatária exercer sequer opção de compra do bem

ao final do arrendamento, todos os demais tiveram como razão de

autuar a adoção de valor residual ínfimo—

Sob esse 5. tio 	 deve ser composto o litigio.

A Administração Fiscal e a Jurisprudãncia do

Colegiada em pronunciamentos mais recente tãm entendido que a

1 os a do valor d os p	 tw, ci	 a r r ccc ci a ia a ti t o m r cr an ti ci 1 SOb o

únicJ fundamento de adoção de valor residual insignificante ou

simbólico não descaracteriza o rontrato de arrendamento

mercantil.

Dentro desse entendimento, excluo de tributação as

parcela correspondentes ao arrendamento Mercantil de que trata o

t.	 ei	 nfra çã	 f is „ r5C.) ) „ 	 o mi	 ún i c	 exceção d	 p	 C2'2 1.

ref eren te ao cor) trato n2 85 „ 2157.3 CO 1 obradc com a Na cional

Leasing StA„, cuja glosa deve ser mantida, porque a disposição

Clas obriga larrendatária a antecipar o valor residual garantido

em	 revela o cara ter apriorlstico O definitivo da

n

4

Cl/
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I
A disposição em foco fere C:3 ej .1. 55 1:305 te) no art. 50„

,
í

1 te t.r-E,t.	 " (:::"	 da. L. e i.	 n íiíít 5.099/74 • 	 sendo „	 porta :1 t.. C3 ,	 o	 1:::: o ntrato ,
i

considerado como de compra e venda a prestação, de acordo com o	
I

disposto no parágrafo 12 do art. 11, citada lei.	 í
I
í

t
tCorreção monetária dos bens ativáveis:	 1

í
1

í

í
1

	

A tributação A decorrente da matéria anterior. Por 	 11
si. -55 o ,,,	 e:, >:: o 1 LÁ O	 to m  13 e Cil	 a	 e>: á. :.2.1.i: ri C ia 	 C:0 F" l''' e ::::. .r.:3 O n C:I C.-:: O te	 Se 	p a r co  1 .::::v:::: 	 (

reconhecidas ne s-te Voto COMO de arrendamento mercantil, não assim	 I
a relativa ao contrato S5.2157.3. 	 .

í

1

1
i

Compensação de prejuízos:

i

1

í

iEsta matéria não foi objeto de impugnação estando
1

portanto precluso o direito da parte de voltar a discuti-ia na

/instncia superior.
í

I

í

Conclusão:	 1

1

No mais a deciSão de primeira inst2ncia eStá

correta, devendo ser mantida em seusfundamentos.

9/'7 ,	 N,	 ,,:	 í

I

1
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e t. a Orde fri dc	 ci .2: os,	 r* j	 t	 .Elk p's r"	 fT1 i. ,ER r" d e

degad •=1:::!"n c: i	 9	 C .74 o	 p	 fri e ri 1..10 	13 r" C	 1.	 a	 ez, c: r" 'ES (E)	 1'	 eXC 1..1. r	 cl

r1	 c..2:(	 .EEt	 d	 r.3 e s	 d . . ........ Ci fri 0r-ito Mer c: a ri	 , c:: oe a e cz

acima	 1. dicada„	 e	 as	 pe. r" celas	 de	 c0 r" 0 C lã C:3	 mon t V"

corre 'F.5 1E3 0 O Ci ez, o t es ao a :1 r Ci as	 :1 cisas o ao e a 1. "1 t das.

r.?as	 i „	 6 de f	 ez, rek ;- o ci e 1. 9 9

'1-a1/47~
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